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Negociações da nova Carta ignoram os líderes 
Grupos de Richa e dos progressistas tentam acordo sobre pontos de consenso esta semana 

O grupo de 32 constituin­
tes que está elaborando, 
sob a coordenação do sena­
dor .lose Richa 
(PMDB/PR), um esboço 
de substitutivo ao projeto 
da nova Carta vai convidar 
hoje o chamado grupo 
"progressista", organiza­
do pelo deputado Euclydes 
Scalco (PMDB/PR) para 
uma discussão sobre os 
pontos polémicos do traba­
lho. Será a primeira tenta­
tiva de o#fer um consenso 
sobre a maioria dos dispo­
sitivos do projeto, numa ne­
gociação à margem das li­
deranças partidárias na 
Constituinte. 

0 convite para o encontro 
será leito pelo senador 
Virgílio Távora (PDS/CE), 
que participa dos dois gru­
pos, e tem posições finadas 
com os "progressistas", 
embora integrante do PDS. 

Reunidos ontem durante 
todo o dia (loto), o grupo de 
Richa examinou a parte do 
projeto relativa ao Poder 
Judiciário e à Defesa do 
Estado, decidindo entre ou­
tras coisas, abolir a cria­
ção da Justiça Agrária au­
tónoma e criar varas regio­
nais para conflitos fundiá­
rios ligadas aos tribunais 
regionais federais. 

Segundo o senador José 
Richa, a ideia é a partir da 
próxima segunda-feira 

abrir o debate sobre o esbo­
ço que será publicado e 
distribuído amplamente —-
a todos os constituintes. O 
grupo apresentará opções 
para as hipóteses de ado-
çâo do parlamentarismo 
clássico e do presidencia­
lismo, e deverá encami­
nhar à Comissão de Siste­
matização emendas por 
capítulos. Hoje será exami­
nado o sistema tributário. 

Ainda ontem, o grupo dos 
32 resolveu transferir da 
Justiça Comum para a Jus­
tiça do Trabalho o julga­
mento das questões envol­
vendo acidentes de traba­
lho. Segundo o deputado 
Renato Vianna 
(PMDB/SC), o objetivo da 
mudança e o de garantir 
"justiça com mais rapidez 
para o trabalhador". Os 
capítulos sobre segurança 
pública e defensor do povo 
foram suprimidos, e as pro­
postas sobre Estado de De-

,jesa. Estado de Sitio, papel 
vdas Forças Armadas e Mi­
nistério Público foram 
mantidos. 

Alguns itens foram subli­
nhados no texto do antepro-
jeto por um dos integrantes 
do grupo, e são os mais po­
lémicos: estabilidade no 
emprego, jornada de traba­
lho de 40 horas, conceito de 
empresa nacional, sistema 
eleitoral, mandato presi­

dencial, política fundiária e 
reforma agrária, destina­
ção das verbas públicas pa­
ra o ensino, Conselho Na­
cional de Comunicação. O 
exercício do direito de pro­
priedade, a desapropriação 
dos bens de produção, o pa­
pel do Estado na atividade 
económica, as terras ocu­
padas pelos índios e a cria­
ção de estados são outras 
partes do texto anotadas 
pelo constituinte. 

Participam também do 
grupo dos 32 de tendência 
moderada, Israel Pinheiro 
Filho (PMDB/MG), 
Maurício Corrêa 
(PDT/DF), Afil Domingos 
(PL/SP), Prisco Viana 
(PMDB/BA), Arnaldo 
Prieto (PFL/RS), Sandra 
Cavalcanti (PFL/RJ) Joa­
quim Sucena (PMDB/MT), 
Nilson Gibson 
(PMDB/PEK César Maia 
(PDT/RJ), Oscar Corrêa 
(PFL/MG), Konder Reis 
(PDS/SC), Bonifácio de 
Andrada (PDS/MG), Paes 
Landim (PFL/PI), Michel 
Temer (PMDB/SP), Sólon 
Borges dos Reis 
(PTB/SP), Bocayuva Cu­
nha (PDT/RJ), e Manoel 
Moreira (PMDB/SP) entre 
outros. Ontem, o deputado 
Fernando Santana 
(PCB/BA) participou pela 
primeira vez de um encon­
tro do grupo. 

EUGÉNIO NOVAES 

Os 32 itens já suprimidos 
A s principais parles do 

anteprojeto suprimidas 
pelo grupo coordena­

do pelo senador José Richa 
(PMDB-PR) são as seguintes: 

1 — concessão da anistia 
aos militares: 

2 — previsão, nos orçamen­
tos públicos, da dotação ne­
cessária ao cumprimento do 
dispositivo sobre os direitos 
individuais — alimentação, 
saúde, moradia e trabalho, en­
tre outros: 

3 — obrigatoriedade de o 
excesso de lucro nas ativida-
des económicas e financeiras 
ser aplicado no programa na­
cional de erradicação da po­
breza: 

A — garantia de que por ab­
soluta incapacidade de paga­
mento ninguém poderá ser 
privado dos serviços públicos 
de água. esgoto e energia elè-
trica; 

5 — garantia de amparo e 
assistência do Estado e da so­
ciedade às vitimas da pobreza 
absoluta, até que esta seja er­
radicada definitivamente; 

6 —- proibição da supressão, 
ainda que parcial, de espetá-
culo ou programa, ressalva­
dos os de incitamento à vio­
lência e defesa de discrimina­
ções; 

7 — previsão de que os bens 
de produção são suscetíveis 
de desapropriação por neces­
sidade ou utilidade publica ou 
por interesse social, desde 
que necessária à execução de 
planos, programas e projetos 
de desenvolvimento social e 
económico; 

8 — garantia ao trabalhador 
da participação, nas vanta­
gens advindas da moderniza­
ção tecnológica e de automa­
ção; 

9 — extensão de alguns di­
reitos dos trabalhadores ru­
rais e urbanos aos trabalhado­
res domésticos; 

10 — proibição da interfe­
rência do Estado no funciona­
mento das associações e na 
organização sindical; 

11 — garantia da participa­
ção das organizações de tra­
balhadores nos processos de­
cisórios relativos ao reapro­
veitamento de mão-de-obra e 
aos programas de reciclagem, 
prestados pela empresa, sem­
pre que importar em redução 
ou eliminação de postos de 
trabalho ou oficio; 

12 — fixação da inelegibili­
dade no território de jurisdi­
ção do titular, do cônjuge e de 
parentes por consanguinida­
de afinidade ou adoção; 

13 — obrigatoriedade de os 
detentores de mandatos eleti-
vos prestarem contas de suas 
atividades aos eleitores; 

14 — garantia de que a lei 
não poderá excluir os milita­
res, os policiais militares e os 
bombeiros militares do 
exercicio de qualquer direito 
politico; 

15 — atribuição, ao Con­
gresso, para autorizar a cele­
bração de convénios e acor­
dos para execução de leis. 
serviços e obras federais; 

16 — competência exclusiva 
do Congresso para conceder 
anistia a autores de atentados 
violentos à Constituição; 

17 — previsão de que todo 
julgamento será público; 

18 — proibição de a Consti­
tuição ser emendada na vigên­
cia do Estado de Defesa, 

19 — normas sobre o Banco 
Central e sobre orçamentos; 

20 — previsão de que a título 
de exaustão da jazida, parcela 
dos resultados da exploração 
dos recursos minerais será 
destinada à formação de um 
Fundo de Exaustão para apoio 
ao desenvolvimento socio­
económico do município onde 
se localiza a jazida; 

21 — obrigatoriedade de a 
ordenação do transporte 
marítimo internacional obser­
var a predominância dos arma­
dores nacionais do Brasil e do 
pais exportador ou importa­
dor, em partes iguais, obser­
vado o princípio da reciproci­
dade; 

22 — garantia de que os ser­
viços de transporte terrestre, 
de pessoas, bens e carga aé­
rea, dentro do território nacio­
nal, somente serão explora­
dos pelo poder público, por 
brasileiros ou por empresas 
em que o capital com direito 
de voto seja maioritariamente 
nacional; 

23 — garantia de que a nave­
gação de cabotagem, interior 
e pesqueira, e privativa de em­
barcações nacionais, salvo o 
caso de necessidade pública; 

24 — normas para o sistema 
financeiro nacional; 

25 — previsão de que as 
ações de saúde são de nature­
za pública, cabendo ao Estado 
sua regulação, execução e 
controle; 

26 — aposentadoria de trinta 
anos para a mulher; 

27 — extensão do ensino 
obrigatório e gratuito, pro­
gressivamente, ao ensino mé­
dio; 

28 — destinação de receita 
resultante de imposto para o 
ensino; 

29 — previsão de que a lei 
não limitará o número de dis­
soluções da sociedade conju­
gal; 

30 — estabelecimento de 
normas sobre as terras ocupa­
das pelos Índios; 

31 — criação de novos esta­
dos; 

32 — possibilidade de os 
atos praticados pelo comando 
revolucionário de 1964 serem 
suscetíveis de apreciação ju­
dicial. 

"Mingau se come pelas bordas" 
A.C.SCARTEZINI 

Especial para o CORREIO 

Ao longo de uma hora, a 
comissão paralela e infor­
mal da Constituinte discu­
tiu ontem se os crimes de 
acidente de trabalho de­
vem ser apreciados pela 
Justiça comum ou pela 
Justiçado Trabalho. Por 
seis votos a cinco, prevale­
ceu a Justiça do Trabalho. 
"Voto pela Justiça do Tra­
balho para tornar mais ágil 
a apuração de responsabili­
dades", engrossou o sena­
dor José Richa (PMDB-
PR ) a corrente vitoriosa. 

O exemplo da questão do 
acidente do trabalho ilus­
tra o paciente trabalho com 
que a comissão procura 
chegar a uma solução so­
bre cada um dos pontos da 
nova Constituição a partir 
dos temas menos polémi­
cos. "Estamos comendo o 
mingau quente pelas bor­
das", argumenta o deputa­
do Israel Pinheiro Filho 
(PMDB-MG), um dos res­
ponsáveis pela comissão, 
que, por enquanto, evita as 
partes mais quentes do 
mingau. 

"Se atacássemos desde 
logo as partes mais polémi­
cas da nova Constituição, 
poderíamos chegar a um 
impasse na comissão se­
melhante ao que ameaça a 
Constituinte propriamen-

GIVALDO BARBOSA 

te", comenta Richa que a 
comissão prefere deixar 
para o final coisas como a 
duração do mandato presi­
dencial, o sistema de go­
verno, a estabilidade no 
emprego, a reforma agrá­
ria e o conceito de empresa 
nacional. 

Mas não há risco de que 
as partes quentes do min­
gau fiquem fora do projeto 
de Constituição em monta­
gem pela comissão. "De­
pois de encontrar o nosso 
consenso interno em outros 
pontos mais polémicos, po­
deremos estar em condi­
ções de discutir e propor 
também a nossa posição 
sobre o mandato do presi­
dente Sarney e o sistema de 
governo", promete Richa. 

A expectativa da comis­
são é a de que o seu consen­
so interno possa vir aceito 
pelo plenário da Constituin­
te. "Afinal, na comissão te­
mos constituintes de diver­
sas tendências ideológicas 
numa proporção que cor­
responde ao próprio espec­
tro do plenário da Consti­
tuinte", confia o senador 
Richa. 

Na comissão, se apresen­
tam posições diversas co­
mo a do senador Maurício 
Corrêa (DF) e dos deputa­
dos César Maia (RJ) e Bo­
cayuva Cunha (RJ), todos 
esquerdistas do PDT; dos 
centristas José Richa e Is­

rael Pinheiro Filho; e de 
conservadores como o se­
nador Virgílio Távora 
(PDS-CE) e a deputada 
Sandra Cavalcanti (PFL-
RJ). "O Richa está entu­
siasmado com a seriedade 
das contribuições de San­
dra", identifica Israel o 
nível de entendimento in­
terno da comissão. 

Na calma tarde do último 
domingo, porém, um ami­
go comunicou a Richa o re­
ceio de que a comissão, 
sem radicalizar nos deba­
tes internos, descambe de 
maneira inconveniente pa­
ra a direita. "A direita, 
não", rechaçou o senador 
Richa. "Eu não sou de es­
querda, mas também não 
sou de direita", acrescen­
tou com a sua vontade em 
nivelar ideologicamente o 
conteúdo do projeto consti­
tucional da comissão. 

O projeto, depois de na­
vegar inclusive pelo centro 
quente do prato de mingau, 
deve estar pronto no dia 13, 
última data para a apre­
sentação de emendas à 
Constituição — e entre as 
quais estará o projeto da 
comissão paralela. A ideia 
da comissão é a de entre­
gar um texto homogéneo e 
coerente que enxugue o 
grande projeto de 501 arti­
gos apresentado pelo rela­
tor, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM). 

Chimarrão à mão reunião do grupo dos 32 que "enxuga" o projeto da nova Carta, no Senado Federa! 

Ulysses adverte o Governo 
EUGÉNIO NOVAES 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB/SP), 
comunicou ontem ao chefe 
do Gabinete Civil, ministro 
Ronaldo Costa Couto, que o 
Governo é obrigado a res­
ponder os requerimentos 
de informações dos parla­
mentares. O ato de Ulysses 
foi considerado nos meios 
pol'iticos como uma defesa 
da soberania da Constituin­
te. 

O deputado Adilson Mot-
ta (RS), vice-líder do PDS, 
já decidiu que representa­
rá contra o ministro do Ga­
binete Civil se os seus re­
querimentos não forem 
respondidos no prazo legal 
de 20 dias. O ministro Costa 
Couto pode ser enquadrado 
no art. 4 da Lei ns 1.079, que 
define os crimes de respon­
sabilidade. 

IRREGULARIDADE 

Desde o início da Consti­
tuinte, em fevereiro últi­

mo, foram encaminhados 
ao Gabinete Civil cerca de 
30 requerimentos de infor­
mações, nenhum dos quais 
respondidos até hoje. Com 
frequência seus autores 
têm reclamado da tribuna 
essa omissão, mas a mesa 
diretora da Constituinte vi­
nha contemporizando para 
evitar mais atritos entre o 
Executivo e o Legislativo. 

Na última quinta-feira, 
porém, o ministro Costa 
Couto deu entrevista fri­
sando que o Governo não 
estava obrigado a respon­
der os requerimentos por­
que o regimento da Consti­
tuinte não é explícito. A en­
trevista do ministro irritou 
os constituintes, especial­
mente a mesa, por dois mo­
tivos: referia-se a um ofício 
encaminhado ao presidente 
Cysses antes deste recebê-
lo ê, segundo, o regimento é 
subsidiado pelos da Câma­
ra e do Senado, que estabe­
lecem a obrigatoriedade da 
resposta. 

Começam sessões 
COm t e m a s fixOS altibaixo 

O presidente da Consti­
tuinte, que estava contendo 
as reclamações dos parla­
mentares, decidiu comuni­
car ao ministro-chefe do 
Gabinete Civil que sua ar­
gumentação estava falha e 
lembrar-lhe. inclusive, que 
existe a Lei n" 1.079. Natu­
ralmente que compreende 
as dificuldades para o Go­
verno responder os reque­
rimentos dentro do prazo, 
que é de 20 dias após o rece­
bimento. 

A posição de Ulysses foi 
considerada como uma de­
fesa da soberania da Cons­
tituinte, que está sendo 
contestada, ainda que indi-
retamente, pelo Executivo. 
Aceitar a decisão do minis­
tro Costa Couto, baseada 
em argumentação falha, 
seria abrir mão do direito 
de interpelação dos parla­
mentares, assegurado em 
lei e nos regimentos da Câ­
mara, Senado e da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. 

Nível dos 
debates é 
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Ulysses cobra resposta aos pedidos de informações 

LEONARDO MOTA 
Com um debate sobre a 

forma de governo presiden­
cialismo ou parlamentaris­
mo — os constituintes farão 
hoje sua primeira sessão 
extraordinária noturna. A 
sessão está marcada para 
as 18h45m e poderão falar 
no m'aximo 15 oradores, 
durante 20 minutos cada 
um. Até hoje (3) às 17h30m. 
porém, a mesa da Consti­
tuinte só recebera as ins­
crições de Eduardo Bonfim 
(PC do B-AL), Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG) e José 
Maria Eymael (PDC-SP). 

Esta será a primeira de 
um total de nove sessões 

extraordinárias noturnas 
dedicadas ao debate de te­
mas específicos, realizadas 
sempre às terças, quartas 
e quintas-feiras, durante 
três semanas consecutivas. 
Nelas não haverá tempo 
para as breves comunica­
ções e nem para comunica­
ções de lideranças, e os 
oradores deverão ser indi­
cados pelas lideranças dos 
partidos. Cada partido po­
de enviar um único orador. 
com exceção do PMDB, 
que tem direito a três re­
presentantes, e do PFL, 
que pode mandar dois. 

0 calendário das discussões 

Dia 4 (hoje) 

Dia 5 (quarta-feira)-

Dia 6 (quinta-feira) 

Dia 11 (terça-feira 

Dia 12 (quarta-feira) 

Dia 13 (quinta-feira) 

Dia 18 (terça-feira) 

Dia 19 (quarta-feira) 

Dia 20 (quinta-feira) 

Regime de Governo - Presidecíalis-
mo ou Parlamentarismo 

Estados, União e Municípios 

Reforma Agrária 

Economia, Propriedade e Estatuto 
da Empresa Nacional e Estrangeira 

Direitos Trabalhistas e Liberdade 
Sindical 

Educação 

Sistema Eleitoral e Voto Distrital 

Reforma Urbana 

Saúde e Previdência Social 

Painel eletrônico 
aprovado no teste 

Os deputados e senadores conversam em plenário, ignorando os oradores 

— O novo sistema eletrô­
nico do plenário da Câma­
ra, que será utilizado para 
a votação da nova Consti­
tuição, começou a ser tes­
tado no último final de se­
mana. Com o placar am­
pliado, ele tem capacidade 
para computar os votos dos 
559 constituintes em no má­
ximo quinze minutos, caso 
estejam todos em plenário 
e seja necessária a utiliza­
ção dos quatro postos de 
votação que serão instala­
dos nas mesas de taquigra­
fia. Se o número de parla­
mentares presentes não ul­
trapassar o de cadeiras 
(459), entre a votação e o 
resultado serão gastos oito 
segundos, prevêem os téc­
nicos. 

Até agora, o novo siste­
ma de votação parece per­
feito. Cada uma das cadei­
ras do plenário está equipa­
da com uma cabine de vo­
tação a ser acionada pelo 
código do parlamentar. 
Também o novo projeto 
eletrônico é garantido con­
tra os "pianistas", jà que 
obriga o constituinte a utili­

zar as duas mãos na hora 
de sacramentar seu voto. 
Mas a grande vantagem, 
garante o diretor da Câma­
ra dos Deputados, Aldemar 
da Silveira Sabino, é técni­
ca. Com projeto integral­
mente nacional —, mesmo 
os componentes que foram 
importados podem ser fa­
bricados por indústrias 
brasileiras se os prazos fo­
rem mais largos — ele não 
terá, por exemplo, o pro­
blema da reposição de pe­
ças, que manteve parado 
por várias vezes o antigo 
placar, especialmente de­
pois da adaptação que so­
freu para ocupar simulta­
neamente as duas mãos do 
votante. 

Pelo novo sistema, vo­
tam primeiro os parlamen­
tares que ocuparem as ca­
deiras do plenário. Um ter­
minal de computador, ins­
talado na secretaria da Me­
sa, anunciará os deputados 
que não votaram, jà que 
não foi possível instalar as­
sentos para todos os consti­
tuintes. 

O início da semana en­
cheu um pouco mais o ple­
nário da Constituinte, mas 
não teve o poder de elevar 
muito o nível dos debates. 
Os quase 40 parlamentares 
que se reuniram na sessão 
de ontem da Constituinte 
ouviram de tudo, de um pe­
dido do deputado Aluízio 
Bezerra (PMDB-AC) para 
que seja reajustado o preço 
da borracha, à sugestão do 
deputado Adroaldo Streck 
(PDT-RS), de que se crie 
um mecanismo para ga­
rantir "quorum mínimo 
permanente" de 280 consti­
tuintes no Congresso. 

— O Presidente da Repú­
blica poderia, por amor à 
Pátria e para a felicidade 
de todos os brasileiros, en­
caminhar a esta Casa um 
pedido de renúncia, na ca­
lada da noite, e aí teremos 
que ter gente suficiente 
aqui para receber o pedido 
do Presidente — disse 
Streck. 

No horário dedicado ao 
debate institucional, as dis­
cussões sobre reforma do 
sistema tributário, salário 
mínimo e pluralidade sindi­
cal foram entremeadas por 
depoimentos pessoais e nu­
merosos apartes do deputa­
do Aluízio Bezerra, que fez 
questão de interromper os 
discursos de todos os ora­
dores para -parabenizá-
los" e nome do PMDB. 

O segundo mais novo de­
putado constituinte, Cássio 
Cunha Lima (PMDB-PB), 
24 anos, falou de improviso 
e lembrou sua infância, 
quando o pai, Ronaldo Cu­
nha Lima, hoje prefeito de 
Campina Grande, foi cas­
sado. "Naquela época, me 
cassaram também o direi­
to de jogar bola de gude, de 
brincar com pipa, de brin­
car no meu quintal". 

O deputado Roberto D'A-
vila (PDT-RJ), por sua 
vez, lembrou a adolescên­
cia na década de 60, "quan­
do o Brasil vivia um dos 
momentos mais criativos 
de sua história". Defendeu 
as diretas em 88 e criou até 
um neologismo. 

O deputado Jesus Tajra 
(PFL-PI) defendeu uma 
urgente reforma do siste­
ma tributário. Mas antes 
de entrar no tema ele pediu 
desculpas aos constituintes 
sobre a "aridez" do assun­
to e discursou o tempo todo 
com um copo de água na 
mão, talvez sugestionado 
por suas próprias palavras. 

Antes dele, o deputado 
Gerson Camata (PMDB-
ES) já havia falado: "Um 
prefeito bem intecionado 
consegue fazer com Cz$ 10 
o que um governador só faz 
com CzJ 100 e o Governo 
Federal talvez não faça 
com Cz$ 1 milhão", disse 
Camata, comentando ter li­
do isto "não sei onde". 

Em favor de Raphael 
U ma folheada ráp ida nos classif icados do úl­

timo fim de s e m a n a dos jo rna i s do Rio é su­
ficiente p a r a que qua lquer pessoa do tada 

de isenção perceba que o valor de CzS 235 mi­
lhões pagos pela Prev idênc ia na aquis ição de um 
imóvel naquela cidade está rigorosamente den­
tro do preço de mercado . 

Basta a simples cons ta tação de que. a tua lmen-
te, o valor do met ro quadrado no Rio e s t á por vol­
ta de Cz$ 10 a 15 mil, e qualquer a p a r t a m e n t o de 
100 metros quadrados es tá cus tando a baga te l a 
de Cz$ 3 a Cz$ 4 milhões, isso não e m zonas valo­
rizadas como Ipanema ou Leblon, m a s e m bair­
ros de preço médio como Tijuca. F l a m e n g o ou 
Jard im Botânico. Um a p a r t a m e n t o de 200 a 300 
metros quadrados na Avenida Vieira Souto, a 
mais valorizada no Rio. já a t inge a faixa de CzS 
20 a 30 milhões. En tão , como cons ide ra r absurdo 
o preço de Cz$ 235 milhões por um prédio de 21 
mil metros quadrados? 

Irreal era o preço do imóvel na t r a n s a ç ã o par­
ticular anter ior CzS 35 milhões — feita evidente­
mente com o objetivo de bur la r o Imposto de 
Renda e o pagamento das t axas de car tór io , 
além de imposto de t r ansmissão . Mas a s imples 
análise isenta dos preços mos t ra que. neste caso 
da Previdência, os interesses escusos não estive­
ram ao lado dos responsáveis pela c o m p r a , e s im 
dos que c o r r e r a m a veicular a t r a n s a ç ã o . O 
deputado José Lourenço, líder do P F L , que, se 
comprou imóvel no Brasi l , nunca dec larou seu 
valor ao imposto de renda até porque, como par­
lamentar , goza do privilégio da isenção. Denún­
cias deste tipo não se rvem à causa democrá t i ca . 
na medida que r eve lam in teresses mui to ma i s 
escusos do que o que p re t endem at ingir . 

UM JANTAR DE P R E S T Í G I O 
O presidente Sarney foi j a n t a r ontem na resi­

dência do ministro Marcos F r e i r e , com pou­
quíssimos convidados. Isso significa que o 
prestígio foi p a r a o minis t ro da Refo rma Agrá­
ria. Sarney anda contente com F r e i r e , que usou 
a caneta quando um dir igente de sua á r e a inves­
tiu publicamente contra a política do Governo. 

ALUÍZIO ABRE SEMINÁRIO 
Será aberto a m a n h ã em São Pau lo o Seminár io 

Internacional sobre os Limites de In te rvenção do 
Estado, que é u m a nova m a n e i r a pela qual a Se­
cretaria de Adminis t ração da P res idênc ia da 
República encontrou pa ra r e p e n s a r o modelo ge-
rencial brasileiro. O minis t ro Aluízio Alves fará 
a abertura , junto ao governador Ores tes Quér-
cia. Revelando seus dotes de conciliador, conse­
guiu reunir da esquerda à direi ta no p e n s a m e n t o 
económico e técnico no Brasi l , e a inda convidou 
renomados cientis tas do exter ior . 

NADA D E NOVO 
O ministro Aureliano Chaves solicitou ao presi­

dente Sarney que dispensasse o despacho que te­
riam ontem à ta rde . Sequer o minis t ro das Minas 
e Energia foi ao Rio. a b r a ç a r seu velho amigo, o 
ex-presidente Geisel. Mas não há nada de anor­
mal: o ministro foi ouvir suas bases t radic ionais 
em Minas. Terça-feira p róx ima v ia j a rá no avião 
de Sarney pa ra o Nordeste, pa r a a fo rmação do 
lago da represa da usina de Xingo. 

A LEITURA DO G E N E R A L 

Perguntado s e j a tinha lido o livro do .jornalista 
Luís Gutemberg, "O jogo da ga ta p a r i d a " , que 
desnuda segredos das operações da inteligência 
militar, o ministro Ivan Souza Mendes respon­
deu: "Estou lendo. Mas muito d e v a g a r " . 


